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usinas é de 30 anos, vencendo em 28/07/2028. Seguem abaixo as 
principais características das usinas:
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Concessão de 11 Usinas 
Termelétricas, sendo as
  mais representativas com
  capacidade instalada
  acima de 2 MW: Santana 
  do Araguaia, Jacareacanga 
    e Cotijuba. 20,823 12,424 28/7/1998 28/7/2028
De acordo com o artigo 8o da Lei 10.848/04 de 15/3/2004, 
regulamentada pelo Decreto nº 5.163 de 30/7/2004, ficou vedada às 
concessionárias que atuam na distribuição de energia elétrica, manter  
atividades de geração no sistema interligado nacional de transmissão. A 
exceção ficou para os casos de atendimento a sistema elétrico 
isolados, ou seja, aqueles não ligados ao sistema interligado de 
transmissão. Embora, possuindo 11 usinas termelétricas próprias no 
sistema isolado, a principal atividade da Companhia é a distribuição de 
energia elétrica, e a necessidade da manutenção desses ativos de 
geração é somente para atendimento dessas comunidades isoladas. 
Portanto, a administração da Companhia considera seu negócio 
principal a atividade de distribuição de energia elétrica e a pequena 
atividade de geração como parte integrante do negócio principal, o que 
levou a bifurcação de todo ativo imobilizado da concessão em ativo 
financeiro e ativo intangível, visto que o contrato garante o direito de 
indenização. Em 31 de dezembro de 2012, os ativos de geração de 
energia representam 1,0% de todo ativo financeiro e intangível da 
concessão da Companhia (0,9% em 31 de dezembro de 2011). O 
contrato de concessão assinado com a União Federal, confere ampla 
liberdade na direção de seus negócios, investimentos, pessoal e 
tecnologia. A Companhia obriga-se a adotar, na prestação do serviço, 
tecnologia adequada e a empregar equipamentos, instalações e 
métodos operativos que garantam níveis de regularidade, continuidade, 
eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação 
dos serviços e a modicidade das tarifas. As obrigações inerentes à 
prestação do serviço público concedido são:  fornecer energia elétrica 
a consumidores localizados em sua área de concessão, nos pontos de 
entrega definidos nas normas do serviço, pelas tarifas homologadas 
pela ANEEL, nas condições estabelecidas nos respectivos contratos 
de fornecimento e nos níveis de qualidade e continuidade estipulados 
na legislação e nas normas específicas; e   dar atendimento abrangente 
ao mercado, sem exclusão das populações de baixa renda e das áreas 
de baixa densidade populacional, inclusive as rurais. A concessão para 
exploração do serviço de distribuição de energia elétrica se extingue: 
a) pelo advento do termo final do contrato; b) pela encampação do 
serviço; c)pela caducidade; d) pela rescisão; e) pela anulação 
decorrente de vício ou irregularidade constatados no procedimento ou 
no ato de sua outorga; e f) em caso de falência ou extinção da 
concessionária. Os contratos de concessão (distribuição e geração) 
contém cláusulas específicas que garantem o direito à indenização do 
valor residual dos bens vinculados ao serviço no final da concessão. 
Para efeito da reversão, consideram-se bens vinculados aqueles 
efetivamente utilizados na prestação do serviço. A energia distribuída é 
substancialmente adquirida via contratos bilaterais aprovados pela 
Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,  bem como a energia 
proveniente de leilões efetuados pela ANEEL/Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE vinculadas ao Ministério 
de Minas e Energia - MME. As usinas termelétricas, operadas pela 
Companhia ou por terceiros, localizadas em sistemas isolados, 
contribuem com aproximadamente 4,93% da totalidade da energia 
distribuída. 3. Políticas contábeis: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas com base em diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores 
objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a seleção de vidas úteis do ativo intangível e de sua 
recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo, assim como da análise dos demais riscos para determinação 
de outras provisões, inclusive para contingências. Os instrumentos 
financeiros ativos e passivos estão registrados pelos seus valores 
justos ao resultado financeiro do exercício. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações 
financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo 
de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo 
menos anualmente. As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais incluem as disposições da Lei 
das Sociedades por Ações e normas e procedimentos contábeis 

emitidos pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC, que estão em conformidade com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). A emissão das 
demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de 
Administração em 03 de abril de 2013. a. Transações em moeda 
estrangeira. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. As transações em 
moeda estrangeira são contabilizadas utilizando-se a taxa de câmbio 
vigente na data da respectiva transação. Os ativos e passivos 
denominados em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data do balanço patrimonial. As variações cambiais são 
reconhecidas na demonstração do resultado quando incorridas. 
b. Reconhecimento de receita. O resultado das operações é apurado 
em conformidade com o regime contábil da competência do período. 
Prestação de serviços. As receitas de todos os serviços prestados são 
reconhecidas quando auferidas. O faturamento de energia elétrica para 
todos os consumidores é efetuado mensalmente de acordo com o 
calendário de leitura. A receita não faturada, correspondente ao 
período decorrido entre a data da última leitura e o encerramento do 
mês, é estimada e reconhecida como receita no mês em que a energia 
foi consumida. Receita de juros. Para todos os instrumentos financeiros 
avaliados ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, 
classificados como disponíveis para venda, a receita ou despesa 
financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita 
de juros é incluída na rubrica receita financeira, na demonstração do 
resultado. Receita de construção. A ICPC 01 estabelece que a 
concessionária de energia elétrica deve registrar e mensurar a receita 
dos serviços que presta de acordo com os Pronunciamentos Técnicos 
CPC 17 - Contratos de Construção (serviços de construção ou 
melhoria) e CPC 30 - Receitas (serviços de operação - fornecimento de 
energia elétrica), mesmo quando regidos por um único contrato de 
concessão. A Companhia contabiliza receitas e custos relativos a 
serviços de construção ou melhoria da infraestrutura utilizada na 
prestação dos serviços de distribuição de energia elétrica. A margem 
de construção adotada é estabelecida como sendo igual a zero, 
considerando que: (i) a atividade fim da Companhia é a distribuição de 
energia elétrica; (ii) toda receita de construção está relacionada com a 
construção de infraestrutura para o alcance da sua atividade fim, ou 
seja, a distribuição de energia elétrica; e (iii) a Companhia terceiriza a 
construção da infraestrutura com partes não relacionadas. 
Mensalmente, a totalidade das adições efetuadas ao ativo intangível 
em curso é transferida para o resultado, como custo de construção, 
após dedução dos recursos provenientes do ingresso de obrigações 
especiais. c. Impostos. Imposto de renda e contribuição social - 
correntes. Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e 
de anos anteriores são mensurados ao valor recuperável esperado ou 
a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aqueles que estão em 
vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Impostos 
diferidos. Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data 
do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as 
diferenças tributárias temporárias, exceto:  quando o imposto diferido 
passivo surge do reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou 
passivo em uma transação que não for  uma combinação de negócios 
e, na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e  sobre as diferenças temporárias tributárias relacionadas com 
investimentos em controladas, onde o período da reversão das 
diferenças temporárias pode ser controlado e é provável que as 
diferenças temporárias não sejam revertidas no futuro próximo. 
Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças 
temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributários não utilizados, na 
extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível 
para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, 
e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados, 
exceto:  quando o imposto diferido ativo relacionado com a diferença 
temporária dedutível é gerado no reconhecimento inicial do ativo ou 
passivo em uma transação que não é uma combinação de negócios e, 
na data da transação, não afeta o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo 
fiscal; e  sobre as diferenças temporárias dedutíveis associadas com 
investimentos em controladas, impostos diferidos ativos são 
reconhecidos somente na extensão em que for  provável que as 
diferenças temporárias sejam revertidas no futuro próximo e o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias possam 
ser utilizadas. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado 
em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais 
provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que 
todo ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos 
diferidos ativos baixados são revisados a cada data do balanço e são 
reconhecidos na extensão em que se tornam prováveis que lucros 
tributáveis futuros permitirão que os ativos tributários diferidos sejam 
recuperados. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à 
taxa de imposto que são esperadas a serem aplicáveis no ano em que 

o ativo será realizado ou o passivo liquidado, baseado nas taxas de 
imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos se 
existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal 
contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relacionados à 
mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tributária. 
Imposto sobre vendas. Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto:  quando os impostos 
sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for 
recuperável junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto 
sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo  
ou do item de despesa, conforme o caso; e  valores a receber e a 
pagar apresentados juntos com o  valor dos impostos sobre vendas. O 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. d. Subvenções governamentais. Subvenções 
governamentais são reconhecidas quando houver razoável certeza de 
que o benefício será recebido e que todas as correspondentes 
condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de 
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, 
de forma sistemática em relação aos custos cujo benefício objetiva 
compensar. Quando o benefício se referir a um ativo, é reconhecido 
como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao 
longo da vida útil esperada do correspondente ativo. Quando a 
Companhia receber benefícios não monetários, o bem e o benefício 
são registrados pelo valor nominal e refletidos na demonstração do 
resultado ao longo da vida útil esperada do bem, em prestações anuais 
iguais. e. Instrumentos financeiros. Os instrumentos financeiros 
somente são reconhecidos a partir da data em que a Companhia se 
torna parte das disposições contratuais de um instrumento financeiro. 
Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos 
financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do 
exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço 
de acordo com as regras estabelecidas para cada tipo de classificação 
de ativos e passivos financeiros em: (i) ativos e passivos financeiros 
mensurados a valor justo por meio do resultado, (ii) mantidos até o 
vencimento, (iii) empréstimos e recebíveis dedutíveis disponíveis para 
venda. Os principais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia 
são: caixa e equivalentes de caixa, investimentos de curto prazo, 
contas a receber de clientes (consumidores), ativo financeiro da 
concessão, depósitos judiciais e outras contas a receber. Os principais 
passivos financeiros reconhecidos pela Companhia são: fornecedores, 
empréstimos e financiamentos e instrumentos financeiros derivativos. 
Reconhecimento inicial e mensuração subsequente. A Companhia  
utiliza instrumentos financeiros derivativos e swaps de taxa de juros e 
de câmbio para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas 
de câmbio  e o risco de variação das taxas de juros, respectivamente. 
Derivativos são apresentados como ativos financeiros quando o valor 
justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros quando o 
valor justo for negativo. f. Ajuste a valor presente de ativos e 
passivos. Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor 
presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de 
curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente 
é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos 
ativos e passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor 
estimativa da Administração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto, exceto 
pelos contas a receber de parcelamentos no ativo não circulante, 
conforme nota 6 e de fornecedores. g. Caixa e equivalentes de caixa. 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a 
compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa, uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de 
mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se 
qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto 
prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da 
contratação. h. Contas a receber de clientes. Inclui os valores 
faturados aos consumidores finais, ajustados ao valor presente, quando 
aplicável, a receita referente à energia consumida e não faturada, uso 
da rede, serviços prestados, acréscimos moratórios e outros créditos, 
até o encerramento do período, contabilizados com base no regime de 
competência (nota 6). Provisão para créditos de liquidação duvidosa. É 
constituída em montante considerado suficiente pela Administração 
para cobrir eventuais perdas na realização do seu contas a receber
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